
 

 
PRECEDENTES 

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – IRDR 

 

AVISO TJ nº 90/2020 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RIO DE JANEIRO, 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES, no uso de suas atribuições legais;  

 

AVISA aos Senhores Magistrados do Egrégio Órgão Especial, das Câmaras Cíveis, 

dos Juízos com competência em matéria fazendária e cível, bem como demais 

interessados que os Julgadores da E. Seção Cível deste Tribunal acordaram, por 

unanimidade, em admitir o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

nº 0045842-03.2020.8.19.0000, visando à fixação de tese sobre a forma de cálculo da tabela progressiva, a fim 

de se definir se:  

  

“Quando há várias unidades e um só hidrômetro, a aplicação da tarifa progressiva deve ser feita, após a 

aferição do consumo, com a divisão pelo número de economias para inserção na tabela de progressividade.”  

  

OU  

  

“Quando há várias unidades e um só hidrômetro, a aplicação da tabela progressiva deve ser feita pelo consumo 

aferido, sem divisão pelo número de economias.”  

  

AVISA, ainda, que, “em razão da norma contida no art. 982, I do CPC, e a bem de estancar o dissídio 

jurisprudencial, desde logo determina-se a suspensão de todos os feitos que tramitem, no âmbito Estadual, em 

qualquer juízo e grau de jurisdição, que versem sobre a questão afetada (forma de cálculo da progressividade 

em caso de unidade composta de várias economias, com um único hidrômetro). A suspensão ora determinada 
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não impede a propositura de nova demandas, e não abrange: a) Feitos em fase de liquidação b) Feitos em fase 

de cumprimento de sentença c) Exame de pedidos de tutela de urgência d) Exame de pleito de gratuidade.” 

 

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020.  

 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES  

Presidente do Tribunal de Justiça  

 

Fonte: DORJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

COVID-19 

 

Boletim Especial COVID-19 Nº 7 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

--------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

 

*Lei Federal nº 9073, de 05 de novembro de 2020 - Regulamenta o registro de imagens em locais 

públicos. - *Republicada por ter saído com incorreções no D.O. de 06/11/2020. 

 

Decreto Estadual nº 47.349, de 06 de novembro de 2020 - Cria a secretaria de Estado de Governo 

(SEGOV) na estrutura do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: DORJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Oficiais da PM são condenados por fraude na compra de aparelhos de ar condicionado 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Negado recurso de defensora dativa que cobrou honorários de beneficiário da justiça 

gratuita 

 

Condenada pelo crime de corrupção passiva, ela alegava que a pena aplicada era desproporcional e pedia sua 

revisão. 

O ministro Ricardo Lewandowski, negou recurso em que a advogada e defensora dativa S.A.L. pedia a revisão 

da dosimetria da pena a que foi condenada pelo crime de corrupção passiva, em razão de ter exigido o 
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pagamento de honorários advocatícios de um beneficiário de assistência judiciária gratuita que era assistido por 

ela. A decisão do ministro foi tomada no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 187362. 

 

Nota promissória 

 

A advogada foi nomeada como defensora dativa para uma cidadã em uma ação de separação de corpos. Os 

defensores dativos são advogados pagos pelo Estado para defender cidadãos sem condições financeiras de 

arcar com os custos de um processo. Conforme os autos, a advogada solicitou que a pessoa defendida 

assinasse uma nota promissória no valor de R$ 415 como pagamento pelos serviços prestados. Como a dívida 

não foi quitada, ela executou a nota promissória. 

 

Culpabilidade 

 

Diante disso, a advogada foi condenada pela Comarca de Descanso (SC) a dois anos de reclusão em regime 

aberto, com a conversão da pena para prestação de serviços comunitários e pagamento de 10 salários 

mínimos.  

 

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) aumentou a pena em ⅙, em razão da culpabilidade. 

A decisão levou em conta o fato de se tratar de advogada experiente, com anos de serviços prestados na 

comarca de origem, além de ser cadastrada para atuar como defensora dativa e ter maior empatia com os 

desassistidos.  

 

Com a majoração, a pena chegou a 2 anos e 6 meses e 12 dias-multa, mantida a substituição por prestação de 

serviços comunitários. 

 

Desproporcionalidade 

 

No recurso, interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que rejeitou HC lá impetrado, a 

defesa da advogada sustentava que o fato de ela ter executado a nota promissória proveniente, em tese, de 

cobrança de vantagem indevida não denota reprovabilidade acentuada a ponto de possibilitar o aumento da 

pena-base. Também argumentava a desproporcionalidade da pena imposta. 

 

Via inadequada 

 

Para o ministro Ricardo Lewandowski, no entanto, o caso não é de revisão da dosimetria da pena e não há 

qualquer ilegalidade nos critérios utilizados pelo TJ-SC para a majoração. Segundo o ministro, o Supremo 

consolidou entendimento de que o habeas corpus é um instrumento processual restrito e não permite a 

ponderação e o reexame das circunstâncias judiciais que demandem exame minucioso de fatos e provas. 

Para Lewandowski, no RHC é possível apenas o controle da legalidade dos critérios utilizados, com a correção 

de eventuais arbitrariedades que, segundo o ministro, não se verificam no caso. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454951&ori=1


 

STF valida emenda constitucional sobre autonomia da Defensoria Pública da União e do 

DF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 3/11, julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5296, ajuizada contra a Emenda Constitucional (EC) 74/2013, que estendeu às 

Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de 

proposta orçamentária asseguradas às Defensorias Públicas estaduais. Segundo o entendimento majoritário do 

Tribunal, não houve vício de iniciativa na propositura da emenda, de iniciativa parlamentar, nem afronta ao 

princípio constitucional da separação dos Poderes. 

 

A ação foi proposta pela então presidente da República, Dilma Rousseff, que sustentava que somente o chefe 

do Poder Executivo poderia propor alteração referente aos servidores públicos da União ou ao seu regime 

jurídico. Em maio de 2016, o Plenário, por maioria, indeferiu o pedido de medida cautelar que buscava 

suspender a eficácia da norma. 

 

Emendas constitucionais 

 

No julgamento do mérito, prevaleceu o entendimento da relatora, ministra Rosa Weber, de que a matéria objeto 

da EC 74/2013 não está no âmbito de incidência da cláusula de iniciativa legislativa reservada à Presidência da 

República (artigo 61, parágrafo 1º, da Constituição Federal). Segundo a relatora, os legitimados para a 

propositura de emenda à Constituição e de lei são situações distintas, assim como os legitimados para cada 

uma. 

 

Na avaliação da ministra, a tese levantada na ação (de condicionar a legitimidade para propor emenda 

constitucional à leitura do dispositivo que trata da competência privativa da Presidência da República para 

iniciativa de leis), se levada ao extremo, acabaria por inviabilizar a edição de emendas sobre matérias de 

iniciativa legislativa privativa do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do procurador-geral da 

República. Isso porque, de um lado, nenhum deles consta do rol de legitimados que figuram no artigo 60 da 

Constituição* e, de outro lado, nenhum dos relacionados no dispositivo poderia propor emenda sobre tais 

matérias. Permitiria, ainda, o questionamento de 37 emendas de inquestionável relevância, como a da Reforma 

Previdenciária, da Reforma do Judiciário e do ajuste fiscal, “com consequências políticas, jurídica e econômicas 

imponderáveis". 

 

A prevalecer essa tese, enfatizou a ministra, 37 emendas constitucionais de origem parlamentar versando sobre 

matérias de iniciativa do Poder Executivo ou do Judiciário, "algumas de caráter estrutural do sistema político 

jurídico brasileiro atual e inquestionável relevância (reforma previdenciária, reforma do Poder Judiciário, ajuste 

fiscal etc.), poderiam ter a sua constitucionalidade legitimamente desafiada, com consequências políticas, 

jurídica e econômicas imponderáveis" 

 

Aperfeiçoamento do sistema democrático 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454862&ori=1
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Ainda de acordo com a relatora, a interpretação da Constituição Federal ampara e legitima o reconhecimento 

da autonomia das Defensorias, direcionadas ao aperfeiçoamento do sistema democrático. A assistência jurídica 

aos hipossuficientes (artigo 5º, LXXIV), lembrou a ministra, é um direito fundamental, na linha do amplo acesso 

à Justiça, e cabe a essas instituições concretizar esse direito fundamental que, além de tratar de inclusão, é um 

mecanismo que garante o exercício, “por toda uma massa de cidadãos até então sem voz”, dos demais direitos 

assegurados pela Constituição do Brasil e pela ordem jurídica. 

 

Caso a caso 

 

Por fim, a ministra esclareceu que o reconhecimento da legitimidade constitucional da emenda que assegura 

autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública da União não legitima, necessariamente, alterações, 

de outra ordem ou em outros segmentos. É indispensável, segundo ela, o exame qualitativo caso a caso, 

consideradas a natureza da atividade envolvida e sua essencialidade para a preservação da integridade do 

núcleo do Poder em que se insere. 

 

Votos 

 

Acompanharam a relatora os ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto Barroso, 

Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. Este apenas fez ressalvas em seu voto, ao 

demonstrar preocupação com a ampliação, por meio de emendas, do rol de instituições reconhecidamente 

autônomas, o que, a seu ver, colocaria em xeque a ideia de divisão de Poderes. 

 

Único a divergir, o ministro Marco Aurélio votou pela procedência do pedido para declarar a 

inconstitucionalidade da emenda. Para o decano, cabe ao Executivo a iniciativa de disciplinar o órgão. 

 

*Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 

 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;II - do Presidente 

da República; 

 

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 

delas, pela maioria relativa de seus membros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Revogada prisão preventiva de condenado a cumprir a pena no regime semiaberto 

 

A ministra Rosa Weber revogou a prisão preventiva de A. V. S., condenado à pena de sete anos de reclusão, 

em regime semiaberto, pela prática dos crimes de roubo majorado e de estelionato. A decisão se deu no 

Habeas Corpus (HC) 182584. De acordo com a relatora, a custódia cautelar não é compatível com o regime 

semiaberto. O condenado está preso há mais de dois anos. 

 

Caso 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454862&ori=1


 

O magistrado de primeiro grau havia fixado o regime inicial fechado para o cumprimento da pena. Ao analisar 

recurso da defesa, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) alterou-o para o semiaberto, porém 

negou o direito de recorrer em liberdade. O relator do caso no Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou 

que A. V. S. aguardasse o julgamento dos seus recursos no regime semiaberto, salvo se estiver preso por outro 

motivo. 

 

Decisão 

 

De acordo com a ministra Rosa Weber, uma vez alterado o regime inicial de cumprimento da pena, a negação 

do direito de o sentenciado recorrer em liberdade deve estar compatibilizada com as condições do regime 

determinado, o que não ocorreu no caso. Ela frisou que, de acordo com a jurisprudência do STF, fixado o 

regime inicial menos severo que o fechado, a manutenção da prisão preventiva representaria, em última 

análise, a legitimação da execução provisória da pena em regime mais gravoso do que o fixado na sentença 

condenatória. 

 

Direito de locomoção 

 

A relatora citou o precedente do HC 180131, em que foi assentado que a eventual manutenção da prisão 

preventiva em regime semiaberto, além de não ter amparo legal, desvirtua o instituto da prisão preventiva, que 

pressupõe o cerceamento pleno do direito de locomoção. Segundo esse julgado, a situação “acarreta a 

admissão de verdadeira antecipação do cumprimento da pena sem a definição da responsabilidade criminal do 

acusado”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do Piauí que obriga operadoras a fornecer dados de localização de celulares roubados 

é inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou a Lei estadual 6.336/2013 do Piauí, que 

obriga as operadoras de telefonia móvel a fornecerem aos órgãos de Segurança Pública, sem prévia 

autorização judicial, dados necessários para a localização de telefones celulares furtados, roubados ou 

utilizados em atividades criminosas. A lei foi questionada pela Associação Nacional das Operadoras de 

Celulares (Acel) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5040, julgada procedente na sessão virtual 

concluída em 3/11. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, considerou que a lei estadual interfere na prestação do serviço 

de telefonia, espécie do gênero telecomunicação, cujo regramento compete à União (artigos 21, inciso XI, e 22, 

incisos I e IV, da Constituição da República) e é disciplinado por meio da Lei Geral das Telecomunicações (Lei 

9.472/1997). Na avaliação da ministra, por mais "necessária, importante e bem intencionada" que seja a 

instrumentação dos órgãos de segurança pública, "ela não pode se dar de forma não integrada, desvinculada 

do sistema como um todo". 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454897&ori=1
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A relatora lembrou ainda que o STF não tem validado normas estaduais que, embora visando contribuir com as 

atividades dos órgãos de segurança pública, têm a consequência prática de interferir indevidamente em direitos 

individuais e na estrutura de prestação do serviço público. Acompanharam o voto da relatora a ministra Cármen 

Lúcia e os ministros Gilmar Mendes, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. Os ministros Edson Fachin 

e Luís Roberto Barroso também votaram pela procedência da ação, mas com ressalvas e com fundamentos 

distintos. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes e Marco Aurélio divergiram da relatora e votaram pela improcedência da 

ação, por entenderem que a lei estadual disciplina matéria relativa à segurança pública, sobre a qual o estado 

tem competência para legislar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro garante prisão domiciliar a avó responsável pela guarda de netos menores 

 

O ministro Gilmar Mendes deferiu Habeas Corpus (HC 192800) para conceder prisão domiciliar a uma avó de 

duas crianças menores de idade, das quais detém a guarda de fato. Acusada de tráfico de drogas, L.F. não tem 

outros registros criminais e terá que comparecer periodicamente em juízo para informar e justificar suas 

atividades. 

 

Presa desde 15/9, por determinação da Primeira Vara Criminal da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste (SP), ela 

teve pedidos de liminar negados no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e no Superior Tribunal 

de Justiça (STJ). 

 

Constrangimento ilegal 

 

Para o ministro, mesmo diante da dupla supressão de instância, que, em tese, impediria o conhecimento do 

pedido da defesa pelo STF, o caso é de constrangimento ilegal, que permite a superação do entendimento do 

STF sobre a matéria. Isso porque as crianças, uma de três anos e outra com seis anos de idade, são 

dependentes da avó, pois a mãe delas faleceu em 2018, e o pai, que cumpre medidas cautelares, não tem 

condições de cuidar dos filhos. Além disso, L.F. é viúva e tem uma filha de 17 anos, ou seja, também menor de 

idade. 

 

Diante dessa situação, o ministro entendeu necessária a concessão da prisão domiciliar, que somente será 

mantida se L.F. cumprir os seguintes requisitos: solicitar previamente autorização judicial sempre que pretender 

se ausentar de sua residência; atender aos chamamentos judiciais; noticiar eventual transferência; e, por fim, 

submeter-se, periodicamente, juntamente com sua família, a estudos psíquico-sociais, para que a situação das 

crianças seja monitorada. 

 

Marco Legal da Primeira Infância 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454908
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454909


Na decisão, o ministro destaca que a Constituição Federal garante a dignidade da pessoa humana como 

fundamento da República e a proteção da maternidade, da infância e da família. No âmbito infraconstitucional, a 

Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984) assegura condições mínimas de assistência às mães presas, inclusive 

as que estão em regime provisório, e aos recém-nascidos. O Marco Legal da Primeira Infância (Lei 

13.257/2016), por sua vez, ampliou as hipóteses de concessão de prisão domiciliar para as situações em que o 

acusado ou o réu for “imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de seis anos de idade ou com 

deficiência”. 

 

O ministro ressaltou a necessidade de aplicação dessa norma “de forma restrita e diligente, verificando-se as 

peculiaridades de cada caso”. Lembrou ainda que, no julgamento do HC 143641, a Segunda Turma do 

Supremo permitiu a substituição da prisão preventiva pela domiciliar a gestantes e mães de filhos com até 12 

anos, quando forem as únicas responsáveis pela tutela das crianças. No entanto, nesse julgamento, foram 

ressalvados os crimes cometidos com violência ou grave ameaça contra os descendentes e situações 

excepcionais, devidamente fundamentadas pelo juiz da causa. 

 

Direito internacional 

 

O ministro Gilmar Mendes frisou ainda que, no âmbito internacional, as Regras de Bangkok, de 2010, 

asseguram que a adoção de medidas não privativas de liberdade deve ter preferência no caso de grávidas e 

mulheres com filhos dependentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

COMUNICADO 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) informa que o trabalho de restabelecimento dos sistemas de 

informática do tribunal está em ritmo acelerado. A partir desta segunda-feira (9), de forma gradual, os 

principais sistemas do Tribunal voltam a operar, iniciando-se pelo Sistema Justiça – sistema de acesso a 

processos eletrônicos que tramitam na Corte. Alguns serviços oferecidos aos usuários externos poderão 

ser acessados pela página provisória disponível no endereço do Portal do STJ (www.stj.jus.br). Assim, 

também nesta segunda-feira, servidores, colaboradores e estagiários do STJ retomam a modalidade de 

trabalho em que se encontravam antes da indisponibilidade temporária causada pelo ataque hacker 

(presencial, teletrabalho ou trabalho remoto). A equipe de TI do tribunal encaminhou orientações aos 

usuários sobre o reforço na segurança das identidades de acesso, com procedimentos necessários de 

autenticações para uso dos sistemas. O plantão judicial, que vem sendo exercido pela Presidência, 

encerra-se amanhã (9), com os prazos voltando a correr no próximo dia 10 – terça-feira –, nos termos da 

Resolução 25/2020, do Presidente do STJ, além da retomada da distribuição de processos aos ministros. 

Poderão ser realizadas as sessões de julgamento, a critério dos presidentes de turmas e seções. As 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454909
https://www.stj.jus.br/


sessões da Corte Especial e do Conselho de Administração obedecerão ao calendário previamente 

estabelecido. O STJ encaminhou novos dados levantados pela equipe de Tecnologia da Informação do 

tribunal ao Comando de Defesa Cibernética do Exército brasileiro, que colabora nos trabalhos de 

restauração dos sistemas de informática, e à Polícia Federal, para subsidiarem a investigação a respeito 

do ataque cibernético.  

 

Ministro Humberto Martins Presidente do STJ/CJF 

 

Clique aqui e acesse os demais comunicados divulgados pelo STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Google Notícias traz informações da Justiça Eleitoral em painel sobre Eleições 2020 
 

Fonte: CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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